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Assunto: Identificação por parte do Banco de Portugal das jurisdições offshore

consideradas não cooperantes para efeitos de proibição de crédito
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Destinatário: Ministério das Finanças

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Lei 28/2009 de 19 de Junho, que "Revê o Regime Sancionatório no sector financeiro em matéria

criminal e contra-ordenacional", estabelece no seu artigo 6Q que "Compete ao Banco de Portugal

definir, por aviso, as jurisdições offshore consideradas não-cooperantes" para efeitos de proibição

de "concessão de crédito a entidades sediadas em jurisdição offshore considerada não cooperante

ou cujo beneficiário último seja desconhecido",

Dispõe ainda a mesma lei que é obrigatório "proceder ao registo das operações de transferência que

tenham como beneficiário entidade sediada em jurisdição offshore, procedendo à sua comunicação

ao Banco de Portugal, nos termos e periodicidade definidos por esta entidade".

É agora do conhecimento público que as transferências de entidades financeiras se dia das em

Portugal para offshores atingiram um record histórico de um saldo, para os primeiros nove meses

de 2009, de 2800 milhões de euros, segundo o boletim estatístico do Banco de Portugal.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo

Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério das

Finanças, as seguintes perguntas:

1) Tem o Ministério conhecimento da emissão, pelo Banco de Portugal, do aviso previsto na Lei

28/2009 identificando as jurisdições offshore consideradas não cooperantes?

2) Sabendo que a maior parte das transferências de bancos portugueses se faz para as Ilhas

Caimão, estão incluídas nessas jurisdições todas aquelas que não têm acordos de cooperação

judiciária com Portugal, como as Ilhas Caimão?
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3) Que transferências foram identificadas no passado recente para esta~ jurisdições? Qual o

seu montante total e quais as entidades responsáveis pela transferência?

4) Na sequência de decisão anterior do ministério responsável pela Segurança Social, pode o

governo garantir que não há fundos públicos de pensões que tenham aplicações em

offshores que não tenham acordo com Portugal?

5) Sabe o Ministério se o Banco de Portugal determinou as regras para o registo de operações

de transferência para todos os offshores?

.., 6) Essas regras aplicam-se a todas as transferências realizadas em 2009?

7) Essas regras, a existirem, determinam a identificação do titular da conta que emite a ordem

de transferência e a identificação da conta para a qual os fundos são transferidos?

Palácio de São Bento, 2 de Dezembro de 2009
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